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     Dedico esta obra a todas as pessoas que lutam por um contexto penitenciário humanizado no Brasil. Convencido estou de que, somente com o exercício pleno da cidadania, seremos uma sociedade igualitária e livre. E esse exercício pleno da cidadania inicia-se com uma educação crítica e libertária de qualidade, associada ao amplo respeito aos Direitos Humanos.
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     APRESENTAÇÃO




    Esta obra objetiva analisar como se dá o processo de alfabetização e letramento dos sujeitos privados de liberdade no Centro de Ressocialização de Cuiabá/MT, antigo Presídio do Carumbé, e observar a concepção de educação dos envolvidos no processo. A temática desta pesquisa se situa em torno das práticas de alfabetização e letramento que os alunos da Educação de Jovens e Adultos privados de liberdade possuem acesso, e se esse acesso contribui para sua inclusão social. O problema traz a seguinte questão: como se dá o processo de alfabetização e letramento em sala de aula do 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos, no contexto do Centro de Ressocialização de Cuiabá/MT? A metodologia utilizada se pautou na abordagem qualitativa, tomando como base as práticas de leitura que os alfabetizadores que atuam no presídio utilizam em sala de aula. Os sujeitos entrevistados foram 14 alunos em regime fechado, um ex-aluno/preso professor/alfabetizador e dois professores, gestores/técnicos que trabalham no setor educacional na prisão. As observações de sala de aula e os relatos dos sujeitos indicam que o espaço escolar na unidade penal necessita de intervenção pedagógica mais atuante, de modo que as práticas de alfabetização e letramento possam colaborar para sua inserção social. É necessário que a escola desenvolva novas metodologias de alfabetização, inserindo as práticas sociais da leitura e da escrita, notadamente a linguagem jurídica, temática que envolve os Direitos Humanos e as políticas sociais existentes, pois os sujeitos em privação de liberdade detêm pouco conhecimento sobre esse campo. Diversos alunos/presos se posicionaram contra os espaços religiosos, que pouco contribuem para sua inserção na sociedade, ficando restrita ao universo prisional. A biblioteca é um espaço comumente utilizado pelos alunos/presos. Por fazerem parte do cotidiano do presídio os “pastores” – detentos escolhidos para representar a ideologia das religiões – têm a missão de conversão e controle dos pares. Essas interferências são constantes no período das aulas. Tanto a gestão educacional na prisão como as intervenções na escola estão a exigir formação continuada – pedagógica e técnica –, de modo a compreender e intervir na escolarização dos alunos presos.




    O autor


  




  

     PREFÁCIO I




    Na última década houve importantes avanços normativos no campo da educação para pessoas privadas de liberdade, que não foram necessariamente refletidos automaticamente nas práticas educativas desenvolvidas nas unidades penais do país. De um lado, boas práticas educativas exigem educadores bem preparados, material didático apropriado, espaço físico e instalações adequadas para o processo de ensino aprendizagem. No entanto, de outro lado, não existem consensos fáceis sobre o que constitui uma boa prática no contexto prisional. Para alguns, educação constitui um direito humano básico que não exige nenhuma outra justificativa. Para outros, educação possui um valor mais instrumental que se justifica pela sua contribuição para o processo de ressocialização visando a preparar a pessoa privada de liberdade para a sua volta à sociedade. Contudo, nos dois casos, o contexto maior em que a educação se desenvolve é marcado pela sua complexidade e adversidade. No contexto prisional a prioridade não é a educação e muito menos os direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, mas a segurança. A capacidade dos agentes penitenciários garantir não a segurança das pessoas presas, mas a sua isolação da sociedade extramuros. Desenvolver qualquer educação nesse contexto é um desafio porque a educação é por natureza um processo que visa abrir os horizontes dos aprendentes e contribuir para uma leitura autônoma e crítica do mundo.




    Para o professor francês, Tristan Lecoq (2009, p. 7) “as prisões são lugares complexos em que se concentram todas as dificuldades de nossas sociedades em matéria de educação (fracasso escolar, analfabetismo, gestão da diversidade, exclusão social etc.)”. No caso brasileiro que, de acordo com o estudo de Rangel (2009), não difere em muito da maioria dos países latino-americanos, a população prisional se caracteriza por ser jovem, de baixa renda, predominantemente não branca e do sexo masculino. Acrescente-se a essas características, um número considerável de dependentes químicos e pessoas que fazem uso de medicamentos controlados. Além disso, o conjunto de pessoas privadas de liberdade, também, apresenta baixos níveis de escolaridade – em torno de 51% não concluiu o ensino fundamental e 9% não sabe ler e escrever (INFOPEN, jun. 2014). Dessa população, apenas 11% está envolvida em atividades educacionais. Falar sobre a eficácia da educação ou como direito humano ou como parte integral de processos de ressocialização é problemático quando somente 11 em cada 100 presos têm acesso a práticas educativas.




    Os baixos níveis de escolaridade são refletidos nos igualmente baixos níveis de formação profissional. De acordo com Singer (2006, p. 2),




    A baixa escolaridade é, com toda a probabilidade, um dos principais fatores da exclusão dos jovens da atividade econômica. O que permite concluir que o altíssimo índice de reincidência dos detentos poderia ser reduzido se durante a reclusão lhes fosse dada oportunidade de elevar sua escolaridade.




    Frente a esse contexto, existem diversas premissas que apontam a educação como parte central da solução para o processo conhecido diferentemente como reabilitação, reinserção, ressocialização ou reeducação. Em primeiro lugar, os processos educativos são vistos como instrumentos de mudança. É argumentado que a educação contribui para diminuir os índices de reincidência, para aumentar a possibilidade de reintegração, para elevar a escolaridade e para facilitar a reinserção no mercado de trabalho ao retornar à sociedade. Porém, para outros, o argumento principal é o de que a educação constitui um direito em si – constituinte da dignidade humana. Segundo Muñoz (2009, p. 8),




    Educação não é uma panaceia para os danos sociais, psicológicos e físicos causados pela detenção. No entanto, possui o potencial para propiciar assistência e oportunidades realistas previamente não ofertadas que contribuem para satisfazer os direitos e necessidades dos encarcerados e os da nossa comunidade como um todo.




    O crescente reconhecimento da relevância da educação no contexto prisional coabita com a afirmação de potenciais contradições e dilemas que não são facilmente resolvíveis: as demandas da segurança versus as demandas da educação; a compreensão da educação como processo emancipatório e democratizante para um público condenado à privação de liberdade; as aprendizagens necessárias para sobreviver no ambiente prisional versus as aprendizagens necessárias para uma reintegração na sociedade; as “desaprendizagens” impostas pelo ambiente prisional versus as aprendizagens necessárias para sobreviver “lá fora”. A educação no sistema prisional não depende somente dos educandos e educadores, mas também de um conjunto de atores que inclui diretores, agentes penitenciários e outros operadores da execução penal que possuem um potencial expressivo de interferência – para o bem ou para o mal – no processo educativo. Depende também da capacidade da sociedade civil de acreditar no potencial de mudança efetuado pelo processo educativo e aceitar de volta, sem preconceitos, os que cumpriram a sua pena.




    Embora a educação de qualidade para todos não seja uma realidade ainda para muitos sistemas de educação regular, é muito menos o caso quando se trata da educação de jovens e adultos oferecida nas prisões como o estudo do professor Rowayne explicita eloquentemente. De um lado, a demanda potencial (e crescente) supera em muito a oferta disponível na maioria das prisões – a dimensão quantitativa. De outro, existe uma questão talvez mais problemática – qual seria uma educação socialmente relevante para os jovens e adultos reclusos? Afirmamos que uma boa educação deveria partir da experiência dos sujeitos, valorizar os seus conhecimentos e atender as suas necessidades de aprendizagem. Também para educar é necessário ter uma visão otimista do futuro. Como sugerimos acima, as aprendizagens que o recluso precisa para sobreviver na prisão não são necessariamente as mesmas que precisa para se reintegrar na sociedade ao cumprir a sua pena.




    Todavia, apesar das contradições e dificuldades enfrentadas, existe um número crescente de práticas promissoras no campo da educação em prisões de natureza formal e não formal, ofertadas por governos e pela sociedade civil que buscam atender as demandas identificadas entre a população carcerária. Ao referirmos às diferentes formas em que a educação é ofertada (educação formal, educação não formal e educação informal) destacamos o potencial de maior flexibilidade dos processos educativos desenvolvidos no espírito da educação não formal. Em termos espaciais e temporais o processo educativo no presídio exige uma flexibilidade que o ensino regular é incapaz de oferecer. 




    Programas de educação não formal podem incluir cursos de diversas durações, cursos de formação profissional inicial e continuada, atividades de leitura, de cultura, de teatro e cinema, de expressão artística. São potencialmente mais atraentes para um público cujas opções de “lazer” são limitadas. Embora ninguém possa duvidar o valor da aprendizagem que essas experiências permitem, a ironia é que a sociedade extramuros ainda avalia as pessoas para o mercado de trabalho de acordo com certificados formais de conclusão de ensino fundamental e médio. De acordo com De Maeyer (2006), a educação em prisões pode representar uma reconciliação com o prazer em aprender – uma opção por parte do recluso. O que não se pode confundir é o direito à educação que é um direito subjetivo e individual com o uso da educação com castigo, punição ou sentença. Todo aprendente, seja privado de liberdade ou não, é essencialmente um voluntário.




    É sobre práticas de alfabetização e letramento no Centro de Ressocialização de Cuiabá/MT, que o livro de Rowayne Soares Ramos trata. Para analisar essas práticas Soares traz um olhar singular de alguém que é, ao mesmo tempo, professor/alfabetizador, gestor educacional, agente penitenciário e agora pesquisador, reforçado por uma postura de militante de direitos humanos. Embora o foco do estudo sejam 




    as práticas de alfabetização e letramento que os alunos privados de liberdade têm acesso, intentando depreender se esse acesso contribui para sua inclusão social e liberdade como um cidadão pleno dos seus direitos e deveres (RAMOS, 2016, p. 26),




    o livro também constitui uma denúncia sobre a precariedade das práticas educativas desenvolvidas – a falta de formação específica dos educadores, a escassez de material didático, a pobreza da infraestrutura e instalações – e sobre as condições desumanas de internação dos presos, sobre o desrespeito demonstrado às famílias dos presos, pelo clima de violência que predomina no presídio e pelo não reconhecimento da dignidade humana como valor fundamental das relações em comunidade.




    Vernor Muñoz (2009, p. 5) afirma que




    A despeito de variações entre sistemas penais, fica evidente para todos que a oferta de educação para pessoas em detenção é inerentemente complexa e que, onde acontece, acontece em um ambiente inerentemente hostil para o seu potencial liberador.




    Cabe à universidade, incentivar estudos que contribuam para entender essa complexidade e para investigar como a educação pode contribuir para criar um ambiente que possibilite mudanças positivas e promova capacidade humana. O livro de Soares constitui um exemplo de como os programas de pós-graduação podem contribuir para o estudo de temas ‘espinhosos’ mas de grande relevância social e humana.




    Timothy D. Ireland




    Universidade Federal da Paraíba




    João Pessoa, junho de 2016
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     PREFÁCIO II




    O Brasil é um dos países que hoje mais encarceram no mundo e é constantemente denunciado por violação aos Direitos Humanos por organismos internacionais.




    Infelizmente, ainda é comum vivenciarmos cotidianamente denúncias de rebeliões, mortes, fugas e desrespeito as garantias mínimas de direitos aos sujeitos encarcerados em todo o País. Hoje, sem sombra de dúvida, somos um dos países com uma política de restrição e privação de liberdade mais críticas do mundo.




    Por outro lado, paradoxalmente, o Brasil é reconhecido internacionalmente por uma legislação moderna que prevê a garantia de direitos fundamentais para os sujeitos em situação de restrição e privação de liberdade.




    A política de execução penal moderna nas sociedades ocidentais está pautada sobre a égide de que as penas e medidas de segurança devem realizar a proteção dos bens jurídicos e a reincorporação do autor à comunidade livre, bem como devem ter como objetivos a punição do indivíduo pelo ato cometido, a proteção da sociedade e a reinserção social do apenado após cumprimento de pena.




    A história da educação e do trabalho no cárcere remonta a da prisão nas sociedades ocidentais. A educação e o trabalho são compreendidos hoje como dever social e condição de dignidade humana para os sujeitos em situação de restrição e privação de liberdade. São defendidos na concepção de tratamento penitenciário, cujo objetivo, pelo menos no discurso, é o de reinserção social dos apenados, sendo reconhecidos como políticas de ressocialização e tratamento penitenciário na execução penal.




    É fundamental destacar que os sujeitos em situação de privação de liberdade estão, de fato, privados do direito de ir e vir, detendo ainda os demais direitos, principalmente liberdade de consciência, de expressão, de religião e de criação.




    O Brasil, fundamentado em tais questões, vem investindo na implementação de políticas que garantam a esses sujeitos o direito à Educação Básica.




    Embora algumas experiências estaduais de educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade remontem há algumas décadas, somente a partir de 2005 é que se inicia no País encaminhamentos para implementação de uma política propriamente nacional, quando os Ministérios da Educação e da Justiça iniciaram uma proposta de articulação para implementação de Programa Nacional de Educação para o Sistema Penitenciário, formulando as suas Diretrizes.




    Vários são os avanços nessa direção. Além das Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade (Resoluções CNPCP nº 3 de 2009 e CNE nº 2 de 2010), foram aprovadas a Lei no 12.433/2011 que dispõe sobre a remição de parte do tempo de execução da pena por estudo ou por trabalho; as Diretrizes básicas para arquitetura prisional (Resolução CNPCP nº 09 de 2011) que determina previsão de módulos educativos, laborais, de esporte e de lazer na construção de novas unidades penais; e o Decreto Presidencial (nº 7.626/2011) que institui o Plano Estratégico de Educação no âmbito Prisional; assim como a presença do tema nas discussões e documentos finais aprovados nas Conferências Nacionais de Educação Básica (2008) e de Educação (2010 e 2014) e no Plano Nacional de Educação (2014-2024).




    Nos documentos aprovados nos últimos anos, reconhece-se que a educação para jovens e adultos no cárcere, não é benefício, como algumas pessoas ainda acreditam, mas sim direito previsto em Lei – Constituição Federal (BRASIL, 1988), Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) e Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984). A educação, em síntese, conforme os nossos marcos legais, é um direito público e subjetivo e sua oferta escolar deve estar adequada às necessidades e à disponibilidade dos seus sujeitos, garantindo sob qualquer coisa, condições de acesso e permanência na escola.




    Assim como reconhecemos importantes avanços na consolidação da política, também tivemos no campo dos estudos acadêmicos, ao longo da última década, várias dissertações e teses foram produzidas em todo o País em Programas de Pós-graduação em Educação, Ciências Humanas e Sociais refletindo sobre o tema.




    Hoje, sem sombra de dúvida, a educação e o trabalho no cárcere são temas de extrema relevância e interesse de estudiosos das diversas áreas do conhecimento, crescendo cada vez mais o número de pesquisadores no campo da Educação.




    Em uma análise geral sobre a produção apresentada é possível perceber que, ao longo dos anos, vários desafios acadêmicos foram enfrentados, possibilitando a construção de um conhecimento até pouco tempo inexistente na área de Educação. Vários pesquisadores de áreas diversas das ciências humanas e sociais, principalmente no campo da Educação, se especializam no tema e passam a investir nesta discussão, contribuindo com recursos e ferramentas que possibilitam cada vez mais a emersão e desnudamento do tema na universidade, a formação inicial e continuada de profissionais que atuam nas áreas da execução penal e do sistema socioeducativo, bem como instrumentaliza a implementação de políticas públicas, fundamentando possíveis encaminhamentos.




    Como já disse em diversas oportunidades e publicações, o Brasil já ultrapassou a etapa da discussão do direito à educação para jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade. Está agora no estágio em que se deve analisar suas práticas e experiências, procurando instituir programas, consolidar propostas políticas e efetivamente avaliar os seus resultados.




    Nesse sentido, compreendo que trabalhos como este, do professor Rowayne Soares Ramos, que procura refletir sobre experiências locais, contribuirão imensamente nessa direção.




    Necessitamos hoje cada vez mais sair do discurso meramente teórico e provocar análises e reflexões sobre as entranhas da política implementada.




    Parabenizando o professor Rowayne pela iniciativa do projeto, espero que este material seja lido por estudantes, pesquisadores e professores e que efetivamente seja uma importante contribuição para as discussões sobre a Educação para Jovens e Adultos em situação de restrição e privação de liberdade no País. Boa leitura a todos!




    Prof. Dr. Elionaldo Fernandes Julião




    Professor Adjunto IEAR/PPGE/UFFRJ




    Grupo de Trabalho e Estudos sobre Educação para Jovens e Adultos em Situação de Restrição e Privação de Liberdade
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     INTRODUÇÃO




    Há uma conhecida frase de Nelson Mandela (1994): “ninguém conhece verdadeiramente uma nação até que tenha estado em suas prisões”. Nesse sentido, esta obra mostra as práticas de alfabetização e de letramento no espaço escolar do Centro de Ressocialização de Cuiabá, antigo presídio do Carumbé, em duas salas de alfabetização do primeiro segmento da modalidade Educação de Jovens e Adultos, integrantes do programa “Por um Brasil Alfabetizado” do Ministério da Educação em parceria com a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso.




    Os Ministérios da Educação e da Justiça, com o apoio da Unesco, promoveram, no período compreendido entre 2005 e 2008, amplo diálogo com as unidades federativas com o intuito de definir estratégias para ampliação e qualificação da oferta de educação nos estabelecimentos penais. Em encontros regionais e nacionais, houve expressiva participação da sociedade civil organizada, fóruns de Educação de Jovens e Adultos, pastoral carcerária, organizações não governamentais, profissionais da educação, gestores dos estabelecimentos penais, agentes penitenciários, bem como de egressos do sistema penitenciário, de internos de estabelecimentos penais do regime semiaberto e aberto, além de pesquisadores.




    Em maio de 1990, foram aprovadas pelo Conselho Econômico e Social da ONU novas e importantes resoluções sobre a educação em espaços de privação de liberdade (Resolução 1990/20) e sobre a educação, capacitação e consciência pública na esfera da prevenção do delito (Resolução 1990/24). Entre as recomendações mais importantes dos documentos para os Estados-Membros, temos: que proporcionem diversos tipos de educação que contribua para a prevenção do delito, a reinserção social dos reclusos e a redução dos casos de reincidência; que as políticas de educação em espaços de privação de liberdade se orientem no desenvolvimento de toda a pessoa, levando em conta seus antecedentes de ordem social, econômica e cultural; que todos os presos devem gozar do acesso à educação, incluídos em programas de alfabetização, educação básica, formação profissional, atividades recreativas, religiosas e culturais, educação física e desporto, educação social, ensino superior e serviços de biblioteca; que a educação deve constituir-se como elemento essencial do sistema penitenciário, não devendo existir impedimentos aos internos para que participem de programas educacionais oficiais; e que propiciem os recursos necessários à equipe e docentes para que os reclusos recebam a instrução adequada.




    Dessa forma, a escrita deste livro se assenta em larga experiência, ora como professor/alfabetizador, ora como agente penitenciário, ora como gestor educacional no próprio sistema prisional, desde agosto de 2003. Logo, a temática orbita em torno das práticas de alfabetização e letramento que os alunos privados de liberdade têm acesso, intentando depreender se esse acesso contribui para sua inclusão social e liberdade como um cidadão pleno dos seus direitos e deveres. O problema traz a seguinte questão: como se dá o processo de alfabetização e letramento em sala de aula do 1º segmento da Educação de Jovens e Adultos, no contexto do Centro de Ressocialização de Cuiabá?




    A realidade educacional nos presídios brasileiros aponta que 70% da população carcerária não têm o Ensino Fundamental completo e só 18% realizam atividades educacionais. No Estado de Mato Grosso, os dados são ainda mais preocupantes: 78% dos presos não concluíram o Ensino Fundamental. Além da baixa escolaridade, eles são, em sua maioria, jovens entre 20 e 29 anos (54%), conforme dados Infopen/MJ. Diante desta situação, justifica-se plenamente a necessidade de pesquisar o ambiente prisional, bem como de oferecer propostas educacionais que possam incluir socialmente os apenados.




    Para compreender as práticas de alfabetização e de letramento na Educação de Jovens e Adultos privados de liberdade, busquei observar sobre o que vem a ser alfabetizar e letrar pessoas que na fase da infância e adolescência não conseguiram a garantia de seus direitos à educação, à luz do que lhes assegura a Constituição Federal em seu artigo de número 208.




    Esta obra é fruto da observação da sala de aula e dos relatos de histórias de vida e, como esses sujeitos foram se constituindo leitores, narradas pelos sujeitos privados de liberdade de uma instituição governamental do sistema penitenciário no Estado de Mato Grosso (Centro de Ressocialização de Cuiabá – CRC).
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